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apropriado pontuar que em 2009, com a aprovação da Nova Planta 
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data o fato gerado o I igual ou inferior 70.000,00 





Proc. 

antendo-se intacta a razão de 

atrinete da Vereadora Mara-  Gab -Vtadutó ~rei, 

P-01319900 -teldo 

I 



• 

, 



ÂNGELA BO IN KNi5lIËdNI 
Secretária de Apoio Legislativo 

SGP-2 

ra Labaki 
•sn'sstrativo 

C 	A MUNICIPAL DE 

540 PAULO 
Secretaria de Apoio Legislativo — SGP-2 

Papel para informação, rubricado como folha n° 	c .6  

do processo n.° 	— C 5-7....L0 	L /  3 r 20  io 	(a) 

  

 

Adelina Cicone Battochio 
Assistente Parlamentar 

Registro 100.406 

Sra. Secretária, 
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, PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL N° 0065/10 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo) e 
no site www.brefeitura.sp.óov.br/legislação,  a respeito do assunto foi localizado o 
seguinte: 

- Lei Municipal n° 11.614, de 13 de julho de 1994, que concede isenção do Imposto 
Predial e Territorial Urbano, das Taxas de Conservação de Vias e Logradouros 
Públicos, de Limpeza Públiáa e de Combate a Sinistros incidentes sobre imóvel 
integrante do patrimônio de aposentados, pensionistas e beneficiários de renda 
mensal vitalícia, e dá outras providências. Alterada pela Lei n° 13.776, de 10 de 
fevereiro de 2004. 

- Decreto n° 50.500, de 16 de março de 2009, que aprova a Consolidação da 
Legislação Tributária no Município de São Paulo (cfr. art. 19, "g", e art. 20). 

- PL n° 222/98, de autoria do Vereador Wadih Mutran, que dispõe sobre a modificação 
do artigo 1° e do inciso III do artigo 2° da Lei n° 11.614 de 13 de julho de 1994, e dá 
outras providências. 

Cópia das Leis, do Decreto e do projeto acima indicados acompanham a presente 
informação. 

Tendo em vista o resultado da pesquisa acima, que aponta a existência de projeto de 
lei anterior tratando do mesmo assunto (PL n° 222/98), embora tratando-se de 
propositura de sessão legislativa diversa, não incidindo a regra do artigo 212, inciso IV, 
do Regimento Interno, sugere-se o encaminhamento do presente projeto ao seu autor, 
para ciência e manifestação. 

1r217/,t 

„ Ad a Dua e Á  lrez 
Procuradora Supervisora do etor de Pe 

JOAB/SP 118854 
e Análise Prévia 

www.camara.sp.gov.br  Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 ,São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 
P10065:10 isenção IPTU ampliação faixa isenção-idêntico 
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Câmara Municipal de São Paulo 

- Perna o 
Base de dados : Iegis 

Pesquisa': 11614 

Total de referências : 1 

Câmara Municipal de São Paulo 	 Page 1 of 1 

Título: LEI No 11.614 13/07/1994 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Concede isençao do Imposto Prediai e Territorial Urbano, das Taxas de Conservaçao de Vias e 

Logradouros Publicos, de Limpeza Publica e de Combate a Sinistros incidentes sobre imovel 
integrante do patrimonio de aposentados, pensionistas e beneficiarios de renda mensal 
vitalícia, e da outras providencias. 

Projeto: Projeto de Lei No 713/1993 (ver documento) 
Autor(es): EXECUTIVO;;Paulo Maluf 

Regulamentação: Decreto no 36.773/1997 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Revogação: Revoga a Lei no 11.308/1992. (ver documento) 
Alterações: Lei 13.776/2004 - Altera o art. 1 0  desta Lei. (ver documento) 

http://cm332adm/scripts/w -xis.exe/iah/ 
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LEI N9 11.614 	D2 13 DE JULHO 	DE 1994 

Concede isenção do Imposto Predial e Ter-
ritorial Urbano, das Taxas de Conservação 
de Vias e Logradouros Públicos, de Limpe-
za Pública é de Combate a Sinistros inci-
dentes sobre imóvel integrante do patrimó 
nio de aposentados, pensionistas e benefi 
ciarias de renda mensal vitalicia, e clã 
outras providências. 

PAULO MALUF, Prefeito do Municipio de São Paulo, usando 
das atribuições que lhe são conferidas por lei. 
Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 14 de junho 
de 1994, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

Art. 1 2  - Fica isento do pagamento do Im-
posto Predial e Territorial Urbano, das Taxas de Conser-
vação de Vias e Logradouros Públicos, de Limpeza Pública 
e de Combate a Sinistros o imóvel integrante do patrimó-
nio de aposentado ou pensionista, bem como de beneficiá-
rio de renda mensal vitalícia paga pelo Instituto Nacio-
nal de Seguridade Social. 

Art. 2 2  - A isenção de que cuida o artigo 
anterior dependerá de requerimento anual onde o interes-
eado'deverá comprovar que: 

V- Não possui outro imóvel neste Munici- 

II - Utiliza o imóvel como sua residên- 

III. - Seu rendimento mensal, em 1 2  de ja-
neiro do exercicio, não ultrapassa 3 (três) salários mí-
nimos. 

Art. 3 2  - A isenção prevista nesta lei 
não exonera o beneficiário do cumprimento das obrigações 
acessórias a que estásujeito. 

Art. 4° r- Revogadas as, disposições em 
contrário, em especial a Lei n 2  11.308, de 17 de dezem-
bro de 1992, esta lei entrará em vigor na data de sua 
publicação, produzindo efeitos a partir dei' de janeiro 
de 1994. 

PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos 13 de julhá 
de 1994, 4419 da fundação de São Paulo. 
PAULO MALUF, PREFEITO 
JOSÊ ALTINO MACHADO, Secretârio dos Negócios Juridicos 
CELSO ROBERTO PITTA DO NASCIMENTO, Secretãrio das Finanças 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 13 de 
julho 	de 1994. 
EDEVALDO ALVES DA SILVA, Secretãrio do Governo Municipal 

pio; 

cia; 
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LEI No 13.776, DE 10 DE FEVEREIRO DE 2004 
(Projeto de Lei no 63/01, do Vereador Arsehno Tatto - PT) 

Altera a redação do artigo 1 0  da Lei no 11.614, de 13 de julho de 1994, e dá outras 
providências. 
MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 20 de 
dezembro de 2003, decretou'e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  - O artigo 1 0  da Lei no 11.614, de 13 de julho de 1994, passa a vigorar com a 
seguinte redação: 
"Art. 1 0  - Fica isento do pagamento do Imposto Predial e Territorial Urbano, das Taxas 
de Conservação de Vias e Logradouros Públicos, de Limpeza Pública e de Combate a 
Sinistros o imóvel integrante do patrimônio de aposentado ou pensionista, bem como 
de beneficiário de renda mensal vitalícia paga pelo Instituto Nacional deSeguridade 
Social e de beneficiário do Programa de Amparo Social ao Idoso, criado pelo Ministério 
da Previdência e Assistência Social, ou outro programa que venha a substituí-lo." 
Art. 20  - As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 30  - Esta lei entra em vigor em 1 0  de janeiro do ano em que a estimativa de 
renúncia de receita por ela acarretada tiver sido considerada na lei orçamentária anual. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 10 de fevereiro de 2004, 451 0  da 
fundação de São Paulo. 	' 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
LUIS FERNANDO MASSONETTO, Secretário dos Negócios Jurídicos - Substituto 
LUÍS CARLOS FERNANDES AFONSO, Secretário de Finanças e Desenvolvimento 
Econômico 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 10 de fevereiro de 2004. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 

• 
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Câmara Municipal de São Paulo 
	

Page 1 of 1 

.! Câmara Municipal de São Paulo 

Título: DECRETO No 50.500 16/03/2009 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Aprova a Consolidação da Legislação Tributária do Município de São Paulo. 

Revogação: Revoga o Decreto no 49.704/2008. (ver documento) 

http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/ 	 9/3/2010 
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DECRETO No 50.500, DE! 16 DE MARÇO DE 2009 
Aprova a Consolidação da Legislação Tributária do Município de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, 
DECRETA: 
Art. 1 0 . Fica aprovada, na forma do Anexo Único integrante deste decreto, a 
Consolidação das Leis do Município de São Paulo relativas às seguintes matérias: 
I - Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana; 
II - Imposto sobre a Transmissão "Inter Vivos", a qualquer título, por ato oneroso, de 
bens imóveis, por natureza ou acessão física, e de direitos reais sobre imóveis, exceto 
os de garantia, bem como cessão de direitos à sua aquisição; 
III - Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza; 
IV - Taxa de Fiscalização de Estabelecimentos; 
V - Taxa de Fiscalização de Anúncios; 
VI - Taxa de Resíduos Sólidos de Serviços de Saúde; 
VII - Contribuição de Melhoria; 
VIII - Contribuição para Custeio do Serviço de Iluminação Pública; 
IX - Cadastro Informativo Municipal - CADIN; 
X - Medidas de Fiscalização, Formalização do Crédito Tributário, Processo 
Administrativo Fiscal decorrente de Notificação de Lançamento e Auto de Infração, 
Processo de Consulta e demais Processos Administrativos Fiscais, relativos a tributos 
administrados pela Secretaria Municipal de Finanças, e Conselho Municipal de Tributos; 
XI - Programa de Parcelamento Incentivado - PPI; 
XII - Parcelamento Administrativo de Débitos Tributários - PAT. 
Art. 20 . Este decreto entrará' em vigor na data de sua publicação, revogado o Decreto 
no 49.704, de 3 de julho de 2008. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 16 de março de 2009, 456 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
SILVIO DIAS, Secretário Municipal de Finanças - Substituto 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 16 de março de 2009. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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Anexo Único a que se refere 'p artigo 1° do Decreto n° 50.500, de 16 de março de 2009 

ÍNDICE SISTEMÁTICO 
	

Artigos 

TíTULO I 	 DOS IMPOSTOS 

CAPITULO I 	— Imposto Predial 

Seção 1 	— Incidência 	1° a 6° 
Seção II 	— Cálculo do Imposto 	7° a 10 
Seção III 	— Sujeito Passivo 	11 e 12 
Seção IV 	— Lançamento 	13 e 14 
Seção V 	— Descontos e Isenções 	15 a 24 

CAPÍTULO II 	— Imposto Territorial Urbano 

Seção I 	— Incidência 	25 a 28 
Seção II 	— Cálculo do Imposto 	29 e 30 
Seção III 	— Sujeito Passivo 	31 e 32 
Seção IV 	— Lançamento 	33 e 34 
Seção V 	— Descontos e Isenções 	35 a 41 
Seção VI 	— Incentivo Fiscal  	42 a 48  

CAPÍTULO III 	— Disposições comuns relativas aos Impostos Predial e Territorial Urbano 

Seção I 	— Planta Genérica de Valores 	49 a 70 
Seção II 	— Inscrição Imobiliária 	71 a 75 
Seção III 	— Declaração de Atividades Imobiliárias 	76 
Seção IV 	— Infrações e Penalidades  	77 a 79 
Seção V 	— Restituição de Tributos Imobiliários 	80 
Seção VI 	— Descontos e Isenções 

Subseção 1 	— Normas Gerais 	81 
Subseção II 	— Parcelamento Irregular de Solo 	82 a 84 
Subseção III 	— Enchentes 	85 a 87 
Subseção IV — Adaptação de Fachadas 	88 a 92 
Subseção V 	— Imóveis Cedidos em Comodato à Administração Direta e Indireta do 	 93 

Município de São Paulo 	  
Subseção VI 	— Imóveis Pertencentes ao Patrimônio da CDHU Destinados a Moradias 	 94 

Populares 	  
Seção VII 	— Arrecadação 	95 a 98 
Seção VIII 	Disposições Finais 	99 a 105 

CAPÍTULO IV 	Imposto sobre Transmissão "Inter Vivos", a qualquer titulo, por ato 
oneroso, de bens imóveis, por natureza ou acessão física, e de direitos 
reais isobre imóveis, exceto os de garantia, bem como a cessão de 
direitos à sua aquisição 

Seção I 	— Incidência 	106a 110 
Seção II 	Sujeito Passivo 	111 
Seção III 	— Cálculo do Imposto 	112a 117 
Seção IV 	Arrecadação 	118a 125 
Seção V 	— Isenção 	126a 128 
Seção VI 	— Obrigações dos Notários e Oficiais de Registros de Imóveis e seus Prepostos  	129 a 131 
Seção VII 	— Disposições Gerais 	132 a 136 

1, 
CAPÍTULO V 	— Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza 

Seção 1 	— Fato Gerador e Incidência 	137 e 138 
Seção II 	— Local,da Prestação e Contribuinte 	139 a 142 
Seção III 	— Responsabilidade Tributária e Cadastro de Prestadores de Outros 	 143 a 153 

Municípios- CPOM 	  
Seção IV 	— Base,de Cálculo 

Subseção I 	— Disposições Gerais 	154 e 156 
Subseção II 	— Regime de Estimativa 	157 a 162 
Subseção III 	— Regime Especial 	163 

Seção V 	— Alíguotas 	164 
Seção VI 	Cadastro de Contribuintes Mobiliários - CCM 	165 a 172 
Seção VII 	Lançamento e Recolhimento 	173 a 176 



Folha if 

Processo no Cd.-(6 
Sorna Maria S. Fe reira 
Reg 100.996 

Seção VIII 
Seção IX 
Seção X 
Seção XI 
Seção XII 
Seção XIII 

Subseção I 
Subseção II 

Seção XIV 
Subseção I 
Subseção II 
Subseção III 
Subseção IV 

Parte I 

Parte II 
Parte III 

Subseção V 
Seção XV 
Seção XVI 

— Nota Fiscal Eletrônica de Serviços 	177 a 182 
— Livros e Documentos Fiscais 	183 a 189 

Declarações Fiscais  	190 a 192 
— Arrecadação 	193a 195 
— Infrações e Penalidades 	196 a 204 
— Descontos 	  
— Fundo Municipal de Inclusão Digital 	205 
— Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente — FUMCAD 	206 
— Isenções 
— Exploração do Serviço de Transporte Coletivo de Passageiros 	207 
— Moradia Econômica 	208 
— Habitação de Interesse Social - HIS 	209 
— Da Copa das Confederações de 2013, da Copa do Mundo de Futebol de 

2014 e dos Jogos Olímpicos e Paraolímpicos de 2016 	  
— Da Copa das Confederações de 2013 e da Copa do Mundo de Futebol de 	210 

2014 no Brasil 	  
— Dos Jogos Olímpicos e Paraolímpicos de 2016 	211 a 212  
— Das Disposições Gerais 	213 a 215 
— Profissionais Liberais e Autônomos 	216 a 217 
— Remissões e Anistias Concedidas em 2005 	218 a 223  
— Disposições Gerais 	224 a 228  

CAPÍTULO VI 	— Incentivos Fiscais relativos aos Tributos Municipais 
Seção l 	— Projetos Culturais 	 229 a 231 
Seção II 	— Recuperação e conservação de imóveis em Área Especial 	232 
Seção I II 	— Desenvolvimento da área central do Município 	233 a 243 
Seção IV 	— Desenvolvimento da Zona Leste do Município 	244 a 252  
Seção V 	— Cinemas 	253 a 258  
Seção VI 	— Região adjacente à Estação da Luz 	259 a 267 
Seção VII 	Zonas Especiais de Interesse Social - ZEIS 	268 a 275 

TÍTULO II 

CAPITULO I 

Seção I 
Seção 11 
Seção II I 
Seção IV 
Seção V 
Seção VI 
Seção VII 
Seção VIII 
Seção IX 

CAPÍTULO II 

Seção 1 
Seção 11 
Seção I II 
Seção IV 
Seção V 
Seção VI 
Seção VII 
Seção VIII 

CAPÍTULO III 

Seção 1 
Seção 11 
Seção III 
Seção IV 
Seção V 
Seção VI 
Seção VII 

Seção VIII 

— DAS TAXAS 

— Taxa de Fiscalização de Estabelecimentos 

Incidência e Fato Gerador 	276 a 285  
— Sujeito Passivo 	286 a 288 

2 — Cálculo  	89 a 296  
— Lançamento 	297 
— Inscrição 	298 a 302 
— Arrecadação 	303 a 305 
— Infrações e Penalidades 	306 
— Isenções 	307 
— Disposições Gerais 	308 a 313  

— Taxa de Fiscalização de Anúncios 

— Incidência e Fato Gerador 	314 a 318  
— Sujeito Passivo 	319 a 321 
— Cálculo 	322 
— Lançamento 	323 a 325 
— Arrecadação 	326 a 328 
— Infrações e Penalidades 	329 
— Isenções 	330 e 331 
— Disposições Gerais 	332 a 338 

— Taxade Resíduos Sólidos de Serviços de Saúde — TRSS 

— Incidência 	339 a 341 
— Sujeito Passivo 	342 
— Cálculo da Taxa 	343 
— Lançamento de Ofício  	344 
— Arrecadação  	345 a 348  
— Sanções e Procedimentos 	349 a 360 

Serviços divisíveis de coleta, transporte, tratamento e destinação final de 	 361 
resíduos 	  

— Fator de Correção Social — "Fator K" 	362 a 367 
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TÍTULO III 	— 

	

Seção I 	— Incidência 	368 a 370 

	

Seção II 	— Sujeito Passivo 	371 

	

Seção III 	— Cálculo e Edital 	372 a 374 

	

Seção IV 	— Lançamento 	375 e 376 

	

Seção V 	— Arrecadação 	377 a 381 

	

Seção VI 	— Disposições Finais e Isenções 	382 a 384 

	

TÍTULO IV 	— D A C OS I P 	  385 a 393 

	

TÍTULO V 	— DISPOSIÇÕES GERAIS RELATIVAS AOS TRIBUTOS MUNICIPAIS 	 394 a 412 

	

TÍTULO VI 	— DO CADASTRO INFORMATIVO MUNICIPAL — CADIN 	  413 a 424 

	

TÍTULO VII 	— DAS MEDIDAS DE FISCALIZAÇÃO, FORMALIZAÇÃO DO CRÉDITO 
TRIBUTÁRIO, PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL DECORRENTE DE 
NOTIFICAÇÃO DE LANÇAMENTO E AUTO DE INFRAÇÃO, PROCESSO 
DE CONSULTA E DEMAIS PROCESSOS ADMINISTRATIVOS FISCAIS, 
RELATIVOS A TRIBUTOS ADMINISTRADOS PELA SECRETARIA 
MUNICIPAL DE FINANÇAS, E CONSELHO MUNICIPAL DE TRIBUTOS 

	

CAPÍTULO I 	— Das Medidas de Fiscalização e Formalização do Crédito Tributário 
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Observação 	— LEI N° 13.776, DE 10/10/04 — ISENÇÃO DE IPTU. 

TÍTULO I 

Art. 2.° da Lei n.° 6.989, de 
29/12/66. 

Art. 3.° da Lei n.° 6.989, de 
29/12/66. 

Art. 1.° da Lei n.° 9.195, de 
18/12/80, com a redação da 
Lei n.° 10.439, de 02/03/88. 

DOS IMPOSTOS 

CAPITULO I 

Imposto Predial 

Art. 1.0  Constitui fato gerador do Imposto Predial a propriedade, o domínio útil ou a 
posse de bem imóvel construído, localizado na zona urbana do Município. 

Art. 2.° Para os efeitos deste imposto, considera-se zona urbana toda a área em que 
existam melhoramentos executados ou mantidos pelo Poder Público, indicados em 
pelo menos dois dos incisos seguintes: 

I - meio-fio ou calçamento, com canalização de águas pluviais; 

II - abastecimento de água; 

III - sistema de esgotos sanitários; 

IV - rede de iluminação pública, com ou sem posteamento para distribuição domiciliar; 

V - escola primária ou posto de saúde, a uma distância máxima de três quilômetros do 
imóvel considerado. 

Art. 3•0  Observados os requisitos do Código Tributário Nacional, considerar-se-ão 
urbanas, para os efeitos deste imposto, as áreas urbanizáveis e as de expansão 
urbana, a seguir enumeradas, destinadas à habitação - inclusive à residencial de 
recreio - à indústria ou ao comércio, ainda que localizadas fora da zona urbana do 
Município: 

I - as áreas pertencentes a parcelamentos de solo regularizados pela Administração 
Municipal, mesmo que executados irregularmente; 

II - as áreas pertencentes a loteamentos aprovados, nos termos da legislação 
pertinente; 

III - as áreas dos conjuntos habitacionais, aprovados e executados nos termos da 
legislação pertinente;  

• 

• 
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§ 3.0  - A partir do exercício de 2006, os benefícios previstos neste artigo, somente 
serão concedidos a um único imóvel por contribuinte. 

Art. 18. Ficam isentos do Imposto Predial os imóveis cedidos em comodato, por 
escritura pública ou documento particular devidamente registrado, a agremiações 
desportivas. 

§ 1°. A isenção somente será concedida se os imóveis forem utilizados efetiva e 
connprovadamente no exercício de suas atividades, durante o prazo de comodato. 

§ 2°. O benefício depende de requerimento do interessado, instruído com atestado de 
filiação a uma federação esportiva estadual. 

§ 3°. A isenção aplica-se unicamente às áreas diretamente relacionadas às atividades 
da agremiação, não beneficiando as áreas cedidas ou utilizadas por terceiros e nas 
quais desenvolvam atividades de natureza empresarial. 

§ 4°. Vedada a restituição de importâncias recolhidas a este título, ficam remitidos os 
créditos tributários relativos ao Imposto Predial lançado antes de 21 de dezembro de 
2007 e que se enquadrem nos termos do caput deste artigo. 

Art. 19. São isentos do imposto: 

I - Os conventos e os seminários, quando de propriedade de entidades religiosas de 
qualquer culto, ou por ela utilizados. 

II - Os imóveis construídos de propriedade: 

a) de governos estrangeiros, utilizados para sede de seus consulados, desde que haja 
reciprocidade de tratamento declarada pelo Ministério das Relações Exteriores; 

b) de ex-combatentes e/ou viúvas dos soldados que lutaram na 2° Guerra Mundial. 

III - Os imóveis construídos pertencentes ao patrimônio: 

a) de entidades culturais, observado o disposto em lei federal complementar quanto às 
instituições de educação ou de assistência social; 

b) de particulares, quando cedidos em comodato ao Município, ao Estado ou à União 
para fins educacionais, durante o prazo do comodato; 

c) das agremiações desportivas, efetiva e habitualmente utilizados no exercício de 
suas atividades, desde que não efetuem venda de "poules" ou talões de apostas; 

d) de casas paroquiais e pastorais; 

e) da Associação dos Ex-Connbatentes do Brasil, desde que efetivamente utilizados no 
exercício de suas atividades institucionais e sem fins lucrativos; 

t)) das Sociedades Amigos de Bairros, desde que efetiva e exclusivamente utilizados 
como sua sede; 

g) de aposentado ou pensionista, bem como de beneficiário de renda mensal vitalícia 
paga pelo Instituto Nacional de Seguridade Social; 

h) da Companhia Metropolitana de Habitação de São Paulo - COHAB-SP, destinados 
ou efetivamente utilizados para implementação de empreendimentos habitacionais de 
interesse social; 

Art. 3° da Lei n°. 14.089, de 
22/11/05. 

Art. 3° da Lei n°. 14.652, de 
20/12/07. 

Art. 4° da Lei n°. 14.652, de 
20/12/07. 

Art. 18 da Lei n.° 6.989, de 
29/12/66, com a redação da 
Lei n.° 10.211, de 11/12/86, 
c/c as Leis n.° 10.796, de 
22/12/89 e n.° 10.815, de 
28/12/89. 

Decreto Federal n° 95.711, de 
10/02/88, que retificou o artigo 
32 da Convenção de Viena, 
promulgada pelo Decreto n° 
61.078, de 26/07/67. 

Art. 1.° da Lei n° 11.071, de 
05/09/91. 

Art. 18 da Lei n° 6.989, de 
29/12/66, inciso II, alínea "h", 
com a redação da Lei n° 
14.865, de 29/12/08. 

Art. 1.° da Lei n.° 10.055, de 
28/04/86. 

Art. 1.° da Lei n.° 10.530, de 
20/05/88. 

Art. 1.° da Lei n.° 11.614, de 
13/07/94. 

Arts. 1.° e 4.° da Lei n.° 
11.856, de 30/08/95. 
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i) da Companhia Metropolitana de Habitação de São Paulo - COHAB-SP, quando 
compromissados à venda, destinados ou efetivamente utilizados para implementação 
de empreendimentos habitacionais de interesse social, até a conclusão dos desdobros 
fiscais dos referidos imóveis. 

IV - os imóveis exclusiva e efetivamente utilizados como salas de exibição de 
cinematecas e cineclubes, admitindo-se apenas as atividades acessórias 
correlacionadas à exibição de filmes. 

V - os imóveis utilizados como templo de qualquer culto, desde que: 

a) comprovada a atividade religiosa no imóvel na data do fato gerador, conforme 
regulamento; 

b) apresentado contrato de locação ou instrumento de cessão, comodato ou 
equivalente. 

VI - os imóveis cedidos em comodato, por escritura pública ou documento particular 
devidamente registrado, a entidades culturais sem fins lucrativos, à União, aos 
Estados, aos Municípios, a autarquias e fundações públicas, desde que sejam 
utilizados efetiva e comprovadamente na consecução de atividades culturais, durante o 
prazo de comodato, subordinando-se a isenção ao atendimento dos seguintes 
requisitos pela entidade que ocupar o imóvel: 

a) não distribuir qualquer parcela de seu patrimônio ou de suas rendas, a qualquer 
título; 

b) aplicar integralmente, no País, seus recursos na manutenção dos seus objetivos 
institucionais; 

c) manter escrituração de suas receitas e despesas em livros revestidos de 
formalidades capazes de assegurar sua exatidão. 

§ 1.0  A isenção a que se refere: a letra "h" do inciso II fica restrita tão somente à 
moradia de propriedade do ex-combatente e/ou viúva e extingue-se com a morte do 
ex-combatente e/ou viúva, não podendo ser transferida a herdeiros ou terceiros. 

§ 2.° Para obtenção do benefício referido na letra "b" do inciso II os ex-combatentes ou 
viúvas deverão apresentar à Secretaria Municipal de Finanças certidão expedida pelas 
Forças Armadas. 

§ 3.° A isenção a que se refere a letra "h", do inciso III, não abrange os imóveis 
compromissados à venda pela Companhia Metropolitana de Habitação de São Paulo - 
COHAB-SP. 

§ 4.° A isenção a que se refere a letra "i" do inciso III, aplica-se exclusivamente aos 
imóveis cujo domínio seja da COHAB-SP em 03 de novembro de 2003, aplicando-se, 
nos demais casos, a isenção prevista na letra "h" do inciso III. 

§ 5.° A isenção referida no inciso V aplica-se unicamente às áreas diretamente 
relacionadas à prática de cultos religiosos e às áreas acessórias aos rituais, não 
beneficiando as áreas cedidas ou utilizadas por terceiros e nas quais se desenvolvam 
atividades de natureza empresarial. 

§ 6.° Nos exercícios anteriores a 2004, ficam remitidos os créditos tributários 
decorrentes do lançamento do IPTU e anistiadas as penalidades, feito em 
desconformidade com o disposto no § 5° deste artigo. 

§ 7.° Vedada a restituição das quantias recolhidas a esse título, ficam remitidos os 
créditos tributários decorrentes do lançamento do IPTU, relativamente ao exercício 
fiscal de 2004, feito em desconformidade com o disposto no § 5 0  deste artigo. 

§ 8.° Na falta do cumprimento do disposto nas alíneas do inciso VI, a autoridade 
competente poderá suspender a aplicação do beneficio. 

Art. 20. As isenções previstas na letra "g" do inciso III e no inciso IV do artigo anterior 
serão concedidas: 

Art. 2.° da Lei n.° 13.657, de 
31/10/03. 

Art. 1.° da Lei n.° 10.978, de 
22/04/91. 

Art. 7.° da Lei n° 13.250, de 
27/12/01. 

Arts. 1. 0  e 3.° da Lei 13.672, 
de 01/12/03. 

§§ 1.° e 2.° do art. 1. 0  da Lei 
n.° 11.071, de 05/09/91. 

§ 3.° do art. 1. 0  da Lei n.° 
11.071, de 05/09/91. 

Art. 4.° da Lei n° 11.856, de 
30/08/95. 

Art. 3.° da Lei n° 13.657, de 
31/10/03. 

§ 1.° do art. 7.° da Lei n° 
13.250, de 27/12/01, com a 
redação da Lei 13.879, de 
28/07/04. 

§ 2.° do art. 70  da Lei n° 
13.250, de 27/12/01, com a 
redação da Lei n° 13.879, de 
28/07/04. 

Art. 10 da Lei n° 14.125, de 
29/12/05. 

Parágrafo Único do art. 3.° da 
Lei 13.672, de 01/12/03. 
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I - na hipótese da letra "g", do inciso III, do artigo 19, mediante requerimento onde o 
interessado deverá comprovar que: 

a) não possui outro imóvel neste Município; 

b) utiliza o imóvel como sua residência; 

c) seu rendimento mensal, em 1.° de janeiro do exercício, não ultrapassa 3 (três) 
salários mínimos. 

II - aos imóveis referidos no inciso IV, do artigo 19, mediante: 

a) comprovação de que as cinematecas e cineclubes estejam, há mais de 3 (três) 
anos, constituídos sob a forma de sociedades civis sem fins lucrativos, nos termos da 
legislação em vigor e que aplicam seus recursos, exclusivamente, na manutenção e 
desenvolvimento de seus objetivos, sendo-lhes vedada a distribuição de lucros, 
bonificação ou quaisquer vantagens pecuniárias a dirigentes, mantenedores ou 
associados; 

b) requerimento do interessado,:protocolado na Unidade competente da Secretaria 
Municipal de Finanças, até o dia 28 de fevereiro de cada exercício, instruído com a 
documentação comprobatória das exigências contidas na alínea anterior. 

Art. 21. No caso do inciso II do artigo 20, a isenção poderá ser cassada, por simples 
despacho da autoridade competente, se não forem observadas as exigências nele 
estabelecidas. 

Art. 22. Os créditos tributários relativos ao Imposto Predial incidente sobre os imóveis 
utilizados habitualmente para prática de turfe, não serão passíveis de remissão, exceto 
por lei específica. 

Art. 23. O Imposto Predial dos imóveis utilizados habitualmente para prática de turfe, 
acompanhará, na falta de lei específica, a legislação pertinente ao IPTU. 

Art. 24. A partir de 2002, ficam remitidos os créditos decorrentes do lançamento do 
Imposto Predial com valor total igual ou inferior a R$10,00 (dez reais), sendo emitida 
notificação sem valor a pagar. 

CAPÍTULO li 

Imposto Territorial Urbano 

Art. 25. Constitui fato gerador do Imposto Territorial Urbano a propriedade, o domínio 
útil ou a posse de bem imóvel não construído, localizado na zona urbana do Município, 
a que se referem os artigos 2.° e 3.° desta Consolidação. 

Art. 26. Para os efeitos deste imposto, consideram-se não construídos os terrenos: 

I - em que não existir edificação como definida no artigo 4.°; 

II - em que houver obra paralisada ou em andamento, edificações condenadas ou em 
ruínas, ou construções de natureza temporária; 

III — cuja área exceder de 3 (três) vezes a ocupada pelas edificações quando situado 
na 1.a subdivisão da zona urbana; 5 (cinco) vezes quando na 2•a  e 10 (dez) vezes, 
quando além do perímetro desta última; 

IV — ocupados por construção de qualquer espécie, inadequada à sua situação, 
dimensões, destino ou utilidade.  

Art. 2.° da Lei n.° 11.614, de 
13/07/94, c/c art. 18-A da Lei 
n° 6.989, de 29/12/66, com a 
redação da Lei n° 13.879, de 
28/07/04. 

Art. 2.° da Lei n.° 10.978, de 
22/04/91. 

Arts. 3. 0  e 4.° da Lei n.° 
10.978, de 22/04/91, c/c o art. 
18-A da Lei n° 6.989, de 
29/12/66, com a redação da 
Lei n° 13.879, de 28/07/04. 

Art. 5. 0  da Lei n.° 10.978, de 
22/04/91. 

Art. 21 da Lei n.° 14.256, de 
29/12/06. 

Art. 22 da Lei n.° 14.256, de 
29/12/06. 

Art. 8.° da Lei n.° 13.250, de 
27/12/01. 

Art. 23 da Lei n.° 6.989, de 
29/12/66. 

Art. 24 da Lei n.° 6.989, de 
29/12/66. 
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PROJETO DE LEI 01 - PL 
01-0222/ 1998  

Dispõe sobre a modificação do artigo 
1° e do inciso III do artigo 2° da Lei n° 
11.614 de 13 de julho de 1994, e dá 
outras providências. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta: 

Art.1° - Ficam modificados o artigo 1° e o inciso Ml do 
artigo 2° da Lei n° 11.614 de 13 de julho de 1994, que passarão a conter a 
seguinte redação: 

"Art. 1° - Fica isento do pagamento do Imposto Predial 
e Territorial Urbano, das Taxas de Conservação de Vias e Logradouros Públicos, 
de Limpeza Pública e de Combate a Sinistros o imóvel integrante do patrimônio 
de aposentado, de pensionista, de aposentado por invalidez, de aposentado 
que recebe auxílio doença, bem como de beneficiário de renda mensal vitalícia 
paga pelo Instituto Nacional de Seguridade Social. 

Art. 2° - A isenção de que .  cuida o artigo anterior 
dependerá de requerimento anual onde o interessado deverá comprovar que: 

I - Não possui outro imóvel neste Município; 
II - Utiliza o imóvel como sua residência; 
III - Seu rendimento mensal, em 1° de janeiro do 

exercício, não ultrapassa 4 (quatro) salários mínimos." 
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Art. , 2° - Esta Lei será regulamentada pelo Executivo, 
no prazo de 30 (trinta) dias a contar da data de sua publicação. 

Art. 30  - As despesas decorrentes da execução da 
presente Lei correrão por conta das dotações orçamentárias próprias 
suplementadas se necessário. 

ArL 40  - Esta lei entrará em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário. 
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São Paulo3I de março de 2010. 

AN • NIO CARLOS RODRIGUES 
Presidente 

; CAILIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PL n° 0065/10 

Dê-se ciência a Vereadora l: Mara Gabrilli, tendo em vista que se encontra em 
tramitação o PL 0222/98 que contém igual teor ao proposto pela Nobre Edil, conforme 
indicação de fls. 03 para manifestação. 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 .t São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
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GABINETE VEREADORA MARA GABRILLI  

'Dou ciência da existência do Projeto de Lei n 0222198,  que foi apresentado em sessão legislativa 
diversa, não prejudicando a tramitação do projeto em comento, nos termos do art. 212, IV. Diante 
disso, requeiro nos termos regimentais que o Projeto de Lei N° 65 de 2010 volte a tramitar. 

São Paulo, 09 de Novembro de 2010. 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PL 0065/10 

Diante da manifestação da Nobre Vereadora Mara Gabrilli, de fls. 23, à Comissão de 
Constituição, Justiça e Legislação Participativa. 

São Paulo de novemb o d 

ANTONIO ARLOS RODRIGUES 
Presidente 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
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Exmo. Sr. Presidente da Câmara Municipal de São Paulo 

Senhor Presidente, 

Encontra-se em trâmite nesta Comissão de 

Constituição, Justiça e Legislação Participativa o Projeto de Lei n° 0065/10, de 

autoria da Nobre Vereadora Mara Gabrili, que visa alterar o inciso III do art. 2 2  da 

Lei n2  11.614, de 13 de julho de 1994, que concede isenção do Imposto Predial e 

Territorial Urbano, as TaXas de Conservação de Vias e Logradouros Públicos, de 

Limpeza pública e de Combate a Sinistros incidentes sobre imóvel integrante do 

patrimônio de aposentados, pensionistas e beneficiários de renda mensal vitalícia, a 

fim de ampliar para 04 (quatro) salários mínimos o limite de rendimento mensal 

para que o proprietário de imóvel pleiteie isenção do Imposto Predial e Territorial 

Urbano — IPTU e Taxas de Serviços Urbanos incidentes sobre ele. 

Segundo a propositura, referida alteração 

justifica-se em função do desenvolvimento da economia brasileira, do reajuste 

natural dos preços no tempo e da queda do poder real de compra de aposentados e 

pensionistas, que em muito se dá em função do descompasso entre o reajuste de 

seus benefícios e o reajuste real dos preços. 

Dessa forma, diante da possibilidade de 

existência de renúncia fiscal, solicito seja enviado ofício ao Exmo. Sr. Prefeito para 

que esclareça se a aprovação do Projeto de Lei em questão caracterizará renúncia 

fiscal, e informe quanto ao cumprimento do art. 14 da Lei Complementar 101/00 — 

Palácio Anchieta - Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
IF-PL.0065-10 
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Lei de Responsabilidade Fiscal - uma vez que é o Executivo quem detém os meios 

para prestar essas informações. 

Esclareço que tais 	informações 	são 

indispensáveis ao seguro pronunciamento desta Comissão no projeto de lei em 

exame, e saliento a importância de se encaminhar, junto ao ofício de praxe, cópia 

do projeto de lei, de sua exposição de motivos e do presente pedido. 

Sala da Comissão de Constituição e Justiça e Legislação Participativa, 

SELIN, AT 'O 
Presidente da Comissão de onstituiç o, Justiça e Legislação Participativa 

DEFIRO 

31 /3/ 1 1 
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25 - OF-SGP15 
25- 00064/2011 

São Paulo, 31 de março de 2011. 

  

Senhor Prefeito, 

Em atenção ao requerido pela Douta Comissão de 
Constituição, Justiça e Legislação Participativa, e nos termos do art. 68 do 
Regimento Interno, encaminho a Vossa Excelência fotocópia do Projeto de Lei 
n° 65/2010, de autoria da Vereadora Mara Gabrilli, que "Altera a redação do 
inciso III do parágrafo 2° da Lei n° 11.614, de 13 de julho de 1994, ampliando 
a faixa de isenção do Imposto Predial Territorial Urbano, como estabelece", 
solicitando que nos envie subsídios para que a Comissão possa emitir parecer 
a respeito. 

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa 
Excelência os meus protestos de elevado apreço e distinta consideração. 

A Sua Excelência o Senhor 
Doutor Gilberto Kassab 
Digníssimo Prefeito da Cidade de São Paulo. 

S.G.M.-A.T.L. 

01 ABR 2011 

R ECEEflDO 

i Tinha Eliene 
F: 558.463.9 .10  

SGM/All. 

MAL.. 
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Senhor Presidente 

Em atendimento à solicitação da Comissão de 

Constituição, Justiça e Legislação Participativa, encaminho a essa digna 

Presidência cópia da manifestação da Secretaria Municipal de Finanças desta 

Prefeitura, contendo as informações relativas ao Projeto de Lei n 2  65/10, de , 

autoria da Vereadora Mara Gabrilli, que visa ampliar a faixa de beneficiários de I 

isenção do IPTU, nas condições que especifica. 

O referido órgão conclui pela inviabilidade da a 
propositura, pois seu objetivo já se encontra atendido pela legislação tributária, 

restando também impossibilitada a análise do respectivo impacto financeiro. 

Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência meus 

protestos de apreço e consideração. 

'COSTA 
Secretário do Gove o Municipal 

Ao 

Excelentíssimo Senhor 

JOSÉ POLICE NETO 

Dig simo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo 
JAM 	/Icgs 
Res 	10 

,2■1311•411.141..-.1■11111. 
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Assunto: manifestação quanto ao PL 65/2010 

DILEG - Senhora Diretora 

O presente processo trata ,de memorando, da Assessoria Técnica Legislativa (f1.1), 
referente ao PL 65/2010, que "altera a redação do inciso II do parágrafo 2° da Lei n° 
11.614, de 13 de julho de 1994", para ampliar a faixa de beneficiários de isenção ao 
IPTU, de forma a abranger aposentados, pensionistas ou beneficiários de renda mensal 
vitalícia paga pelo Instituto Nacional de Seguridade Social, cujo rendimento atinja até 4 
(quatro) salários mínimos. Hoje o benefício está limitado àqueles que recebem até 3 
(três) salários mínimos. 

À f1.2 do presente, o Excelentíssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo 
solicita ao Executivo, por meio do Ofício SGP15 25-00064/2011, o envio de subsídios 
para a apreciação do PL pela Douta Comissão de Constituição, Justiça, e Legislação 
Participativa. 

Há questionamento quanto ,à eventual renúncia fiscal e quanto ao cumprimento do 
disposto no art.14 da LC 100/2000 ("Lei de Responsabilidade Fiscal"), à fl. 7. 

Inicialmente, cabe salientar que a justificativa do projeto de lei funda-se (conforme fls.4 
a 6) em "queda do poder real de compra dos aposentados e pensionistas, que muito se 
dá em função do descompasso entre o reajuste de seus benefícios e o reajuste real dos 
preços". 

A partir de tal justificativa, entendemos que há equívoco na proposta do projeto de lei, 
pois a faixa de isenção prevista atualmente na Lei 11.614/1994 foi referenciada não em 
unidades monetárias nominais (Reais), mas sim em "salários mínimos" justamente para 
evitar-se o efeito inflacionário sobre as faixas de renda estipuladas. 
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De fato, desde 1994 o valor do salário mínimo vem sendo reajustado ano a ano em 
percentual superior ao da inflação. O quadro abaixo demonstra tal evolução: 
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Desta forma, em termos teleológicos, entendemos prejudicado o projeto de lei. Passar o 
limite de renda para 4 (quatro) salários mínimos implicaria em beneficiar aposentados 
ou pensionistas que nunca fizeram jus a tal isenção e que, em termos reais, em 
decorrência do reajuste do salário mínimo acima da inflação, gozam hoje de poder de 
compra muito maior do que aqueles que, à época da instituição da Lei 11.614/1994, 
auferiam 3 (três) salários mínimos. 

Por outro lado, quanto ao questionamento sobre a eventual renúncia fiscal e o 
cumprimento do disposto no art.14 da LC 100/2000, faz-se necessário esclarecer que a 
Administração Tributária não dispõe, em seus cadastros, de informações quanto a quais 
imóveis são de propriedade de aposentados, pensionistas ou beneficiários de renda 
mensal vitalícia que ganham entre 3 (três) e 4 (quatro) salários mínimos. Entendemos, 
assim, inviabilizada a tentativa de estimar-se a renúncia fiscal para atender-se ao 
disposto na Lei de Responsabilidade Fiscal. Por conseqüência, o próprio projeto de lei 
parece-nos, desta forma, inviabilizado. 

Com efeito, existe a necessidade de o PL estar acompanhado do respectivo impacto 
orçamentário a que se refere o artigo 14 da "Lei de Responsabilidade Fiscal", transcrito 
abaixo: 
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"Art. 14. A concessão ou ampliação de incentivo ou beneficio de natureza tributária da qual decorra 
renúncia de receita deverá estar acompanhada de estimativa do impacto orçamentário-financeiro 
no exercício em que deva iniciar sua vigência e nos dois seguintes, atender ao disposto na lei de 
diretrizes orçamentárias e a pelo menos uma das seguintes condições: 

I - demonstração pelo proponente de que a renúncia foi considerada na estimativa de receita 
da lei orçamentária, na forma do art. 12, e de que não afetará as metas de resultados fiscais 
previstas no anexo próprio da lei de diretrizes orçamentárias; 

II - estar acompanhada de medidas de compensação, no período mencionado no caput, por 
meio do aumento de receita, proveniente da elevação de alíquotas, ampliação da base de cálculo, 
majoração ou criação de tributo ou contribuição. 

§ l A renuncia compreende anistia, remissão, subsídio, crédito presumido, concessão de 
isenção em caráter não geral, alteração de alíquota ou modificação de base de cálculo que 
implique redução discriminada de tributos ou contribuições, e outros benefícios que correspondam 
a tratamento diferenciado. 

§ 29  Se o ato de concessão ou ampliação do incentivo ou beneficio de que trata o caput deste 
artigo decorrer da condição contida no inciso II, o benefício só entrará em vigor quando 
implementadas as medidas referidas no mencionado inciso. 

§ O disposto neste artigo não se aplica: 

I - às alterações das aliquotas dos impostos previstos nos incisos I, II, IV e V do art. 153 da 
Constituição, na forma do seu § 19; 

II - ao cancelamento de débito cujo montante seja inferior ao dos respectivos custos de 
cobrança". 

Este aspecto, em nosso entender, inviabiliza o seguimento do projeto de lei em 
análise, tendo em vista o descumprimento do ordenamento jurídico vigente (caput artigo 
14 da Lei Complementar 101, de 4 de maio de 2000), que prevê a implantação de 
"medidas de compensação (...) por meio de aumento de receita proveniente da 
elevação de alíquotas, ampliação de base de cálculo ou criação de tributo ou 
contribuição",  (inciso II do artigo 14 da Lei Complementar 101, de 4 de maio de 2000), 
pressupõem a estimativa do impacto financeiro. 

Por outro lado, a necessidade de compensação do beneficio, com o aumento 
objetivo de carga tributária (seja através de elevação de alíquotas, seja por meio de 
ampliação de base de cálculo ou de criação de novo tributo), conforme prescrito no 
inciso II do artigo 14 da Lei de Responsabilidade Fiscal, onerará os orçamentos dos 
demais munícipes da Capital. Por sua vez, a redução de despesas com os serviços 
públicos prestados pela municipalidade, em decorrência da renúncia fiscal, afetará a 
parcela da população mais carente de tais benefícios. 
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Assim, a proposta apresentada, caso implique em aumento de carga tributária 
para os demais contribuintes, só se viabilizará, pelo princípio da anterioridade e da 
anterioridade nonagesimal (artigo 150, inciso II, alíneas "b" e "c", da Constituição 
Federal), na melhor hipótese, no exercício seguinte àquele em que forem publicadas 
tais leis de majoração compensatória, ou no exercício em que o proponente demonstrar, 
na forma do inciso I do art. 14 da Lei de Responsabilidade Fiscal, que a renúncia de 
receita já está computada na estimativa de receitas da Lei Orçamentária. 

Desta forma, não obstante os nobres propósitos almejados pela proposta, 
parece-nos que as limitações jurídicas e conjunturais apresentadas inviabilizam-na. 

‘,N'r  

À consideração de Vossa Senhoria. 

CÓPIA 
....J.V■•••••■• 

DILEG 13 de bril de 2011. 

lf  CÁSSIO VI 4A PEREIRA DOS SANTOS 
AUDITOR FISC L TRIBUTÁRIO MUNICIPAL 

SF/SUREM/DEJUG/DILEG/CVPS 

.a■Maala...ea 
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DEJUG — Senhor Diretor. 

Retornamos o presente, com a manifestação do Auditor-Fiscal sobre os 
quesitos formulados pelo Legislativo, que endossamos. 

São Paulo, 13 de abril de 2011. 

e • 	Ir,: 7-   q41 -k 
isleine Fonseca .T cci Justo 

Diretora d 	'visão de Legislação, Normas e Consultas 
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SUREM — Senhor Subsecretário, 

Encaminhamos o presente com a proposta de DILEG, a fls. 14 a 18, a qual 
endossamos. 

Folha de informação 

(a) 	 DA SiLVA 
SÊ .B 	ti .citiècl°"5  misgAJC)  s  Ass‘stante deRG.ev.: 609.7 o. 

DEJUG, 15 e abril de 2011. 

(--a4fin'APATO 
Diretor do Deputa / eputa tiP de Tributação e Julgamento 

• 

SF/SUREM/DEJUG/mpmg 
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SF/ASJUR — Senhor Assessor Técnico Chefe, 

Trata o presente de Projeto de Lei n.° 65/2010 que tem por fim "alterar a redação do 
inciso II do § 2° da Lei n.° 11.614, de 13 de julho de 1994", a fim de se ampliar a faixa de 
beneficiários de isenção do IPTU, referente aos aposentados, pensionistas ou beneficiários do 
INSS, ampliando o limite da renda para sua concessão de até 3 (três) salários mínimos para até 4 
(quatro) salários mínimos. 

A justificativa presente no citado PL funda-se na questão da pretensa queda do 
poder real de compra dos aposentados e pensionistas em função do descompasso entre o 
reajuste de seus benefícios e o reajuste real dos preços. Ocorre que a faixa de isenção 
atualmente prevista foi referenciada não em unidades monetárias nominais (Reais), mas em 
"salários mínimos", justamente para se evitar o efeito inflacionário sobre as faixas de renda 
estipuladas. De fato, desde 1994o valor do salário mínimo vem sendo reajustado anualmente em 
patamar superior ao da inflação, conforme pode ser verificado no quadro de fl. 15. Assim, é 
forçoso concluir que o objetivo do projeto já se encontra instituído na legislação atual. 

No que tange ao questionamento da eventual renúncia fiscal, insta ressaltar que a 
Administração Tributária não dispõe em seus cadastros das informações referentes à quantidade 
de imóveis de propriedade de aposentados, pensionistas ou beneficiários do INSS que recebam 
entre 3 (três) e 4 (quatro) salários mínimos. Dessa forma, exsurge inviabilizada a tentativa de se 
estimar a renúncia fiscal com o escopo de se atender a exigência contida no art. 14 da L. C. n.° 
101/00 (Lei de Responsabilidade Fiscal). 

Por outra toada, a necessidade de compensação da extensão do benefício com o 
aumento objetivo de carga tributária, a fim de se cumprir o disposto no inciso II do artigo 
supracitado, acabará por onerar os orçamentos dos demais munícipes. Da mesma forma, se por 
alternativa reduzirem-se as despesas com os serviços públicos prestados pela municipalidade, em 
decorrência da renúncia fiscal, tal medida afetará principalmente a parcela da população mais 
necessitada de tais benefícios. . 

Diante de todo o exposto, apesar do nobre ideal contido no Projeto de Lei sob 
exame, acreditamos que a Proposta de Lei Municipal deva ser rejeitada eis que seu objetivo já se 
encontra atendido pela legislação hodierna, pela impossibilidade de ser realizada estimativa 
quanto ao seu impacto, e pela gravidade das medidas com ensatdrias decorrentes da renúncia 
fiscal. 

SF/SUREM/DEJUG/mpmg 
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Ref.: Processo Administrativo n° 2011 - 0.090.604-1 

Int.: Câmara Municipal de São Paulo 

Ass.: Projeto de Lei n° 65/10, que altera a redação do inciso III, do § 2° da Lei n° 

11.614, de 13 de julho de 1994, ampliando a faixa de isenção do IPTU 

SF G 

Sr. Secretário Adjunto 

 

'CÓPIA 

Em devolução, com a manifestação do Sr. Subsecretário da 

Receita Municipal às fls. 20, contrariamente ao projeto de lei que amplia o limite 

de renda de três para quatro salários mínimos para isenção do IPTU de imóveis 

pertencentes a aposentados, pensionistas ou beneficiários do INSS, posição 

essa que compartilhamos. 

Tal manifestação foi subsidiada pela informação prestada 

por DILEG às fls. 14/17, dando conta de que a justificativa do projeto de lei em 

foco fundada na "queda do poder real de compra dos aposentados e 

pensionistas, que muito se dá em função do descompasso entre o reajuste de 

seus benefícios e o reajuste real dos preços" é equivocada, pois a "a faixa de 

isenção prevista atualmente na Lei n° 11.614/1994 foi referenciada não em 

unidades monetárias nominais (Reais), mas sim em "salários mínimos justamente 

para evitar-se o efeito inflacionário sobre as faixas de renda estipuladas". 

Com efeito, o quadro elaborado por D1LEG às fls. 15, 

demonstra que desde 1994, o salário mínimo tem sofrido reajuste acima da 

inflação, ou seja, em função desse reajuste ao longo dos últimos 17 anos, os 

aposentados ou pensionistas beneficiados pela isenção do 1PTU gozam "de 

poder de compra muito maior do que aqueles que, à época da instituição da Lei 

11.614/1994, auferiam 3 (três) salários mínimos". 



Além do mais, não podemos deixar de chamar atenção ao 

fato da Administração Tributária não dispor em seus cadastros das informações 

referentes à quantidade de imóveis de propriedade de aposentados, pensionistas 

ou beneficiários do INSS que recebam entre três e quatro salários mínimos, 

sendo, assim, inviável a tentativa de se estimar a renúncia fiscal 

Por fim, como bem lembrado por DILEG E SUREM, 

medidas compensatórias decorrentes da renúncia fiscal fruto deste projeto de lei, 

por certo acabará por onerar os orçamentos dos demais munícipes atingidos 

caso se opte pelo aumento de carga tributária ou por prejudicar parcela 

significativa da população, caso a opção se faça pela redução de despesas com 

os serviços públicos. 

Por fim, observamos que SGM solicita a devolução deste 

expediente até o próximo dia 25, por haver prazo lega fluindo. 

SF/ASJUR 29 de abril de,201 -17 

RODRIGO PANIZZA SIQUEIRA 

Procurapor Municipal 

Assessor Técnico Chefe 

Assessoria Jurídica SF/G 



São Paulo, 20 de abril de 20 1. 

GEORGE HER RODOLFO  TORMIN 

Sec 	rio Adjunto de Fjinanças 

27 ABR 2011 
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SGM - ATL 

Sra. Assessora Chefe 

Em devolução, com as manifestações e esclarecimentos 

prestados pela Divisão de Legislação, Normas e Consultas (DILEG), 

Subsecretaria da Receita Municipal (SUREM) e Assessoria Jurídica (ASJUR) 

desta Secretaria, que endosso. 
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Senhor Vereador, 

Ref. Projeto de Lei n 2  0065/10 

Encontra-se em trâmite nesta Comissão de Constituição, 
Justiça e Legislação Participativa o Projeto de Lei n° 0065/10, de autoria da ex-
Vereadora Mara Gabrilli, que visa alterar a redação do inciso III do § 2 9  da Lei n 9  
11.614, de 13 de julho de 1994, ampliando a faixa de isenção do Imposto Predial 
Territorial Urbano. 

Diante da possibilidade de caracterização de renúncia 
fiscal por parte da propositura, foram solicitadas informações ao Poder Executivo, que 
se manifestou nos termos constantes às fls. 28/37. 

Em sua manifestação o Executivo confirmou a existência 
de renúncia fiscal e analisou o mérito da propositura, manifestando-se por sua 
rejeição, o que, todavia, não cabe a esta Comissão fazer. 

Sendo assim, consultamos Vossa Senhoria, na qualidade 
de Líder da Bancada do PSDB, sobre a possibilidade de serem enviadas informações 
acerca do atendimento das exigências constantes do artigo 14 da Lei Complementar 
n° 101/2000 — Lei de Responsabilidade Fiscal, cujo teor abaixo reproduzimos, para 
que esta Comissão possa emitir parecer sobre a propositura no âmbito que lhe 
compete: 

"Art. 14. A concessão ou ampliação de incentivo ou benefício de 
natureza tributária da qual decorra renúncia de receita deverá estar 
acompanhada de estimativa do impacto orçamentário-financeiro no 
exercício em que deva iniciar sua vigência e nos dois seguintes, 

Palácio Anchieta - Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
OF-PL-0065/10 



CAIARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 
atender ao disposto na lei de diretrizes orçamentárias e a pelo menos 
uma das seguintes condições; 

I - demonstração pelo proponente de que a renúncia foi considerada 
na estimativa de receita da lei orçamentária, na forma do art. 12, e de 
que não afetará as metas de resultados fiscais previstas no anexo 
próprio da lei de diretrizes orçamentárias; 

II - estar acompanhada de medidas de compensação, no período 
mencionado no caput, por meio do aumento de receita, proveniente 
da elevação de alíquotas, ampliação da base de cálculo, majoração 
ou criação de tributo ou contribuição. 

§ 12  A renúncia compreende anistia, remissão, subsídio, crédito 
presumido, concessão de isenção em caráter não geral, alteração de 
alíquota ou modificação de base de cálculo que implique redução 
discriminada de :tributos ou contribuições, e outros benefícios que 
correspondam a tratamento diferenciado. 

§ Se o ato de concessão ou ampliação do incentivo ou benefício 
de que trata o caput deste artigo decorrer da condição contida no 
inciso II, o benefício só entrará em vigor quando implementadas as 
medidas referidas no mencionado inciso. 

§ 3 O disposto neste artigo não se aplica; 

I - às alterações das alíquotas dos impostos previstos nos incisos I, 
II, IV e V do art. 153 da Constituição, na forma do seu § 1 2; 

II - ao cancelamento de débito cujo montante seja inferior ao dos 
respectivos custos de cobrança. (grifos nossos) 

aguardo das providências, subscrevemo-nos, 
atenciosamente, 

 

Vereador Preside te da Comissão de Constituição, 
-Justiça e Legislação Participativa 

Exmo. Sr. Vereador 
Floriano Pesaro 
Líder da Bancada do PSDB 
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Segue 	Juntado 	nesta datz.,,  doo;:n-0 ,,ntd0) 
e papei de informação rubeicadc 	so'ç. 
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Sandra Paula'. Horie 
RF. 11.402 Técnico Administrativo 
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-rÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PA dd''''" 
gabinete Vereadora Warta Costa 

, 

.,?.,..-.: 

; 

C
IkEQUERIMENTO . 0  

,. 

REQUEREMOS, nos termos regimentais, que seja admitida a co-

autoria aos PL's abaixo elencados„ de autoria da então Vereadora 

Mara Gabrilli, que neste momento e por mútuo acordo concorda coma 

co-autoria dos projetos em comento: 

PL's: 254/07 — 257/07 	443/07 — 445/07 — 485/07 685/07 — 857/07 — 

859/07 — 199/08 — 286/08 	435/08 — 457/08 — 477/08 478/08 — 

582/08 668/08 — 684/08 — 685/08 — 09/09 — 651/09 -- 680/09 — 707/09 

— 11/10 —65/10 — 72/10 — 86/10 — 259/10 —297/10 — 14/11 — 15/11 — 

16/11 — 17/11 —18/11 e 639/07. 

Sala das Sessões, em 15 de fevereiro de 2012. 

13- RDS 
13- 00437/2012  

; 

--vo/otitx, 01,4, 
De acordo 

Mara Gab 

Gabiriele Verêadõrà Marta C.,.(L'I 
Viadutõ Jacárêí ri.° 100 4' andar - l. 121 -CEP 01319. ,900 

Pone: 3396 1982 / F: 339O 4731 
Sad Paulo - SP 



SGP-33, PARA ARQUIVAMENTO nos 
termos do artigo 275c Regimento Interno. 
São Pé..:4u:o 2,0 t)  
Nome 
RF. 

Gabr S. M. Ríbeiro 
Tée %c° Administrativo 

ft F. 11.317 
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RF 11.234 



Sala das Sesso 
0 6  FEtt '2015 

de 2013 

Vereadora Edir Sales 

Líder do PSD 

xF--Asasseramenmulmásawannmansanwarickusualandeuwaszt =coaram 

14 Folha n° 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

REQUERIMENTO 

13- RDS 
13- 00010/2013 

Senhor Presidente, 

REQUEIRO, nos termos do art. 275, § 2°, do Regimento Interno, o 

retorno à tramitação da(s) proposição(ões) elencada(s) a seguir: ,  PDL n° 13/2009: PDL 

n° 91/2012, PL n° 563/2006, PL n° 685/2006, PI_ n° 39/2007, PL n° 44/2007, PL n° 

178/2007, PL n° 254/2007, PL n° 364/2007, PL n° 403/2007, PL n° 443/2007, PL n° 

445/2007, PL n° 473/2007, PL n° 485/2007, PL n° 857/2007, PL n° 859/2007, PL n° 

286/2008, PL n° 435/2008, PL n° 478/2008, PL n° 137/2009, PL n° 151/2009, PL n° 

651/2009, PL n° 707/2009, PL n° 11/2010, PL n° 60/2010, PL n° 65/2010, PL n° 

72/2010; PL n° 86/2010,PL 259/2010, PL n ° 279/2010, PL n° 14/2011, PL n° 15/2011, 

PL n° 16/2011, PL n ° 126/2011, PL n° 150/2011, PL n°278/2011, PL n°601/2011, PL 

n° 619/ 2011 , PL n° 620/2011 , PL n°421/2012 , .PL n°544/2012 ,PL n° 545/2012 PR 

n° 18/2006, PR n°2/2007 ,PR n° 19/2011 , PR n° 11/2012 , todos de autoria da Exma 

Sra. Vereadora Marta Costa. 	 &Cflr d R 
r- a.riarneJiãr e 
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NÇA SILVA 
ora da Equipe de Arquivo Geral 

SGP.33 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
Papel para informação, rubricado como folha n° 	  

7- 	 1/1_3 	 do processo n° 	 de 20 	 (a) 	
ticas Manue 

Técnico 	 o 
RF 11.234 

À SGP.33 

Sra. Supervisora, 

Encaminho o presente requerimento para o desarquivamento da propositura 
indicada no RDS 13-0010/2013. 

r  

!SOLANGE" A N iri .S SANTOS 
Supervisora da Equipe de Controle do Processo Legislativo 

SGP.22 

À SGP.-22 

Sra. Supervisora, 

Conforme solicitado pelo RDS n° 13-0010/2013, segue o presente expediente 

para volta à tramitação. 

Recebido em SGP-22. 

LÁ3 

Ade ma Cicone 
Assumaz ri' . . 4as-taeritar 

Regiistio. 1C0.406 





NÇA SILVA 
ora da Equipe de Arquivo Geral 

SGP.33 

CAMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

do processo n° 	°) 7—   	de 20  °*  	 / 2— , 	(a)  
Lucas Manuj4i. 	Jvc,.. Sem, 

Técnico 	i, s 
RF 11.234 

Papel para informação, rubricado como folha n° 

SGP.33 

Sra. Supervisora, 

Encaminho o presente requerimento para o desarquivamento da propositura 
indicada no RDS 13-0010/2013. 

Cl / 

(...  O I eb  \ 
SOLANGE AIN • tz' e • S SANTOS 1 

Supervisora da Equipe de Controle do Processo Legislativo 	• 
SGP.22 

À SGP.-22 

Sra. Supervisora, 

Conforme solicitado pelo RDS n° 13-0010/2013, segue o presente expediente 

para volta à tramitação. 

• 

Recebido em SGP-22. 

/Á3 

Ade ma Cicone 
Assistemte P.J?darnentar 

• Registro 100.406 
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Obs: o prazo Para manifestação é de 8 dias, nos 
termos do § 3°, artigo 63 do R.1. 

reador0 

• 
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	  AO PAULO 
16 - PAR 	 y r  ..` 	 y- 

, 1 	16-00127/2013 
r 

PARECER VEREADOR EDUARDO FUMA - Relator 	
, 

, 
COMISSÃO DE CONSTITUIÇA0, JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N 2  - , 
00065/10. 	'. 	' , 	' '. -2- ' ' 	, '' 	' -- 	'e 	' ' 	 . 

J- Trata-se de 'Projeto de 'Lei de iniciativa ,da 'então nobre vereadora, a senhora, Mara , 

quevisa "alterar a redação do inciso II do §2 2  da Lei n 2  11.614, de 13 de julho de 1994", -à 

fim de ampliar-se a faixa de beneficiarios de isenção do IPTU • para aposentados pensionistas e 

beneficirios /de rehda Mensal vitalícia proprietários de imóvel no Município de São Paulo que 

recebam até o limite de 04 (quatro) salários Mínihnos .de renda mensal. 

De acordo com o Estatuto do Idoso Lei 10 741/03 art 3 2  paragrafo unico II constitui 

- obrigação do Poder Público; assegurar ao Idoso, çom absoluta prioridade, dentre outros direitos, a 

"preferência na formulação e na execução de Políticas..  sociais públicas específicas", assim; :o intento 

_._ da parlamentar é justo e louvável: 	,  

Ademais, todas as ações do ,Estado têm Sempre almejar o bem comum e o interesse 

público ou nos ditames constitucionais (art. '193): "A Ordem social tem corno base' o Primado do 
trabolho, e como objetivo o bem-estar e a justiça sociais". Mas o que é 'essa justiça social? RespOsta 

complexa aie para os mais estudiosos' da ciência ,  jurídica, contudo, nos valeremos do conceito de 

Joaquim Carlos Salgado: 

- - 
é a ideia norteadora da consciência política ,  dos povos civilizados contemporâneos, 

nascida sob condições históricas mais complexas. Enquanto a ideia de justiça que informa o , „ 
Estado de direito, como Estado de direito simplesmente, é a realização da liberdade, a ideia, 
de justiça c-ontemporânea nã'o,se restringe—ao conteúdo apenas ético da liberdade ou da paz „ 
perpétua, más, ademais deincorporá-lo, estende-se as questões que envolvem as condições 
concretas de-■fida do 'povo e'dá relevância aó aspecto social; não só a ideia de paz, mas 
também a_ideia de uma felicidade perpétua. Justiça social pas -sa a ser a ideia norteadora ou 

, norma -da ação política contemporânea (g.n.) (SALGADO, 1995, p. 20) 1' 

- r 

Falar -em justiça social 'pressuPõeO fomento de ferramentas adequadas para 0,45r ,erniSe -, 

dé iguaidade:aqueles.que se encontram erif'pOSição desigtial. E, indubitavelmente, a justiça fiscal-é' 

um precioso instrumento para se atingir a justiça social. •• 

O grande jurista italiano Ferrajoli em seu / famoso tratado garantista versou sobre o 

ema, dizendo:'-'• , 
Podemos chamar,  de-justiça interna (ou legal) à correspondência entre vigência e validade no 

.seio de cada ordenamento: das leis em relação à Constituição e das sentenças em relação às 
leis; e podemos chamar de justiça externa à correspondência entre validade e justiça, quer-
dizer à adesão do ordenamento em seu conjunto a valores polfticos externos. Devido ao -' 

• caráter estrutural de ambas as divergencias, caberia falar, obviamente, apénas,de graus de 
-justiça tanto' externa quanto interna. O grau de justiça-externa se mede pela quantidadee 
qualidade dos principiã de justiça incorporados limitativamente nos níveis normativos mais 
altos do 'ordenarnentO; o grau de justiça interna depende da quantidade e qualidade das, , 
garantias das quais esteja 'dotado o ordenamento, ou seja, das técnicas institucionais 
capazes de assegurar a rnáxima correspondência entre norma'tividade e efetividade,dos _ 

• 

" SALGADO, Joaquirri Carlos. A Idéia de Justiça em Kant.'Seu fundamento na liberdade e na iguaIdade. /Belo Horizonte: 
UFMG, 1995:  

2  FERRA.-1  IOLI, Luigi.Direito e Razão: Teoria do Garantismo Penal. 3' Ed. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2010, p. 338. 
- 

17 - RELCOM 
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GEOR 

_ A ONIO OULART 
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'AI.ESSANDRO GUEDES ABO 
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" 

EDUARDO TUMA 

NDRA TADEU 

MELLO, Celso Antônio Bandeira de. Cursoi de Direijo—Admiiiistrativo: 28' Ed. São Paulo: Malheiros Editoires, 2011, p. 

• Folha n° 

João ép 
Téc 

o pç 
e 

1.a's Chavws 
dministrttivO‘ 

RF li336 , 

isrir 

C ARA MUNICIPAL DE ' 

AO PAULO 

Sem olvidar que estamos diante 'de conflito de dois grandes princípios constitucionais e, 

como leciona, com muita propriedade, Celso Antônio Bandeira de Mello 

Principio, é pois, por definição, mandamento nuclear de um sistema, verdadeiro alicerce 
_ deste, disposição fundamental que 'se irradia sobre diferentes normas comparando-lhes o 

„\espirito e servindo de critério para sua exata compreensão e inteligência, exatamente por 
- definir a lógica e a racionalidade do'sistema normativo, no que lhe confere a tônica e lhe dá 

sentido harmônico . 

No caso •concreto, trazido pelo Projeto de lei, ternos a Dignidade Humana Contrapondo- 

se à Legalidade e, portanto, devemos lançar mão da 'proporcionalidade sopesando os bens jurídicos e e' 

os valores que estão em conflito, para determinar qual deve _prevalecer. Traduzindo a adequação do 

ato à necessidade do fato. 	, 	 ' 
- 	Ora, no Texto Constitucional não por acaso-  o princípio da Dignidade da Pessoa Humana ( 

vem antes do princípio, da Legalidade, pois aquele revela-se como sendo fundamento da RepúbliCa 

Federativa do Brasil, enquanto esta, norteia os atos da Administração Pública. Assim, diante do caso 

concreto, deverá prevalecer O primado da dignidade do homem. -_ 
Destarte:ampliando:se a faixa de beneficiários de isenção ,do IPTU, para aposentados, 

pensionistas é beneficiários de renda mensi Vitalícia proprietários de imóvel no Município de São 
, 

Paulo que recebam até o limite de 03 (três) salários minirnos para 04 (quatro) salários mínimos de 

- renda 'mensal, a,pretensa Lei irá corrigir falhas que o tempo impôs aos benefícios recebidos por 

aqueles que ela quer alcançar. 

Por todo o expo sto e, de acordó com o Art: 74'^à6, àeéim 'e.00 Interno  desta  Casa, o ino. 
- , 	

" 

PE CONSTITUCIONALIDADE E LEGALIDADE DO PROJETO DE LEI. 
.r 
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 
Gabinete Vereadora Marta Costa 

 

REQUERIMENTO .0  13 - ROS 
13- 00298/2012 

REQUEIREMOS, nos termos regimentais, que seja admitida a co-

autoria aos PL's abaixo elencados, de autoria da então Vereadora 

Mara Gabrilli, que neste momento e por mútuo acordo concorda coma 

co-autoria dos projetos em comento. 

PL's: 254/07 — 257/07 — 443/07 — 445/07 — 485/07 — 685/07 — 857/07 — 

859/07 — 199/08 — 288/08 — 435/08 — 457/08 — 477/08 — 478/08 — 

582/08 — 668/08 — 684/08 — 685/08 — 09/09 — 851/09 — 680/09 — 707/09 

— 11/10 — 65/10 — 72/10 — 86/10 259/10 — 297/10 — 14/11 — 15/11 — 

16/11 — 17111 — 18/11 e 639/07. 

Sala das Sessões, em 15 de fevereiro de 2012. 

-vvt-04 etxrk) 

Gabínete Vereadora Marta COSta 
Viaduto JaCalt4 	100 4 andar - id. 424 -CEP 01319-900 

Fone 33%4982 / Fax:: 3396 4731 
São Pado - SP 
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'RE • UERIME 13- RDS 
13- 01088/2012 

DEFIERID 

2012 

•  
■••••■■■•■■•• 

larrNk' or 

utoria 	Projetos de.' Lel .n° 
, 

Instalação de ;Itens de Segurança 

• REQUEIRO, nos termos regimentais a .c 

178/2007 Dispõe sobre a ,Obrigatoriedade 

nos Locais que especifica no Município de S 

a Criação do Programa Ler para Crer di 

Deficiência Visual,' no 'âmbito.' dó. Municí 

Acrescenta inciso V_ no parágrafo .1° do artigo 

13.876, de 23 "de julho de 2004, ;que- alte 

13.558, • de 14 " de abril de 2003, que - D 

Edificações,, n° 48512007 Dispõe sobre 'o di 

visual -de receberem o boleto de pagame . 	. 	 • 	- 
Sistema Braille; n° 685/2007 Fica criada 

medulares provocadas por mergulho em águ 

a obrigatoriedade na instalação s de prova 

população ,com deficiência e mobilidade red 

85912007 Dispõe sobre o programa equilíbrio 

em situação de risco receberem diagnóstico 

a sua reintegração familiar 'e social; n° 106/2 

de disponibilizar cadeiras de rodas nos .  

. centros empresariais, .estádios de futebol, h • 
caias noturnas, clubes; academias, escolas, 

estabelecimentos :que circulem .'mais de ,ce 

município de São Paulo; e dá outras providê' 

da lei n° 11.345 de 14 de, abril. de 1993; q 

edificações' às Pessoas*, CoM deficiência e 

o Paulo; no 25412007 Dispõe sobre 

ecionado para aí Pessoas com 

io de São Paulo-, 	257/2007 „ 
23 do artigo 10  da Lei Municipal, no 

a disposições da Lei Municipal n° 

sPõe" sobre é" . Regulatizção' de' 

..„ . 
s ..raSee;.„n° 74012007: DiSpÕeSObre... 

ÓreS 	
• 	-, • ; • • 

de:. rdupas ...•aceeSíveis..., 

eito' das pessoas com' deficiência 

o de IPTU, confeccionados , em' 

semana de prevenção a -lesões 

zida.;.e- -dá"-,outrae prOvidênCiai;' ::"0, 

ara crianças e 	adolesdentes, 

tratamento psíquico-social para 

08 Dispõe ,,sobre a obrigatoriedade 

eroportos, • ,hefipontos,. rodoviárias, , - 	, 
éis; casas de 	espetáculos, 

faculdades, universidades e..outros 

pessoas por dia, no . âmbito 'do , 

.CiOs; ...r.t°199/2008..Alteça,-.6 artigo 2° 

e .diSpõe . -Itobre , :a,adeqUação das 

mobilidade reduziçlk 0:.. dá':. Outras 
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PAUNIC ALPE 

providências,. n° 0912009 Institui, no ârnbit 

programa cuidador cidadão, • destinado a 

voluntário de pessoas com deficiência ou m 

do Município de São Páulo, 

promover a figura do- cuidador 

bilidade reduzida, estimular essa 

e dá- outras providências; PL. -  n° 

o 

atividade e fornecer o -  respectivo treinament 

1112010 Estabelece dirétriZes a - serem obse 

pontos de parada que '/ integram o sistema 

passageiros da Cidade de São Paulo. F'L'n° 6 

do artigo .2°_da lei 11.614;, de 13 de julho de 

do imposto predial e territorial -urbano, com o 

quatro .  salários -mínimos ‘,a, renda mensal 

passíveis de isenção de IPT11);.- PL2 n° 721201 

• 

 

serem divulgados pelõs.órgãos públicos muni 

n° 13.949, de 21 de janeiro de 2005; que" di , 

PL n° 86/2010 Dispõe -sobre a; ,proibição • 
diversões; casas de espetáculos; salas de c 

demais estabelecimentos congêneres nas ár 

de São Paulo, cobrarem mais de uma entrad 
• 

o 

tela; PL. n° 1412011 Estabelece que 'a aquisi 

das bibliotecas publicasmunicipais 'deverá o 

livros em formatos acessNeis, para benefício 

PL .  n° 1512011 Garante o. acesso da 

espetáculos e obras culturais beneficiados 

" incentivo à, cultura, e • dá 'outras. prOvidên 
• • 

• 
observância, .pelo poder público municipal, ■ 

. reabilitação social das pessoas com deficiên „ 	 , 
PL n° 17/2011 Estabelece a Obrigatoriedade 

. poder executivo Municipal observarem critéri 

e 

Mobilidade reduzida, nas situações que elen 
• 

• ; 27912010 Determina que as lan houtes, cybe 

pelo menos um computador Com Software lei 
• _ 
• 

.delivrOS..pareabaStecirnehto.. 

• 

, 
adas na implantação' de abrigos e 

de transporte coletivo urbano. de „ 	. 
/2010 Altera a redação do inciso III 

994, ampliando- a faixa de isenção ' _ 
estabelece: (Amplia de três para 

de - ,aposentados', e pensionistas • 

Altera a 'redação do ,art. 2° scla lei 

põe sobre dados sorçamentáríos a 

ipais, dá-- _outras providências; 

das casas de shows, casas de - 

ncertO, estádios parques ;  .circos e 

as de entretenimento no município -,  ' 

para pessoas com 'deficiência -ou 

à, e dá- outras providências; N. n° 

cafés e telecentros disponibilizern 

or de tela e sOftwara ampliador de , 

servar 	montante de..4% de 

de pessoas com deficiência visual, 

pessoas Com deficiência aos 

por recursos' da lei municipal de 

ias; lk .n° 161±011 :Assegúra,•-, 

as condições necessárias para a 

ia visual, e -dá outras providências; 

os áítios eletrônicos mantidos pelo 

S técnicos daceSsibilidade digital, 

-900. foné (i1) 339r;-4000 vaisv.cainara.sp.gov.br  Paláci'  o Alithieta Viaduto JaCcit'el, 100 São Paulo - SP". CEP 0131 



folha do proc. ; 

de sida,  

Àeonitclo A 	P dtazzoll 
. RF, 11.372•- SOP-12 

da maneira como especifica, e dá outras provi enojas; de autoria das Vereadoras • 

Mara Gabrilli e Marta Cotta. 

De acordo:. 

MARTA COSTA 

Vereadora PSD 
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16- PAR 
16- 01000/2013 

CMLIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

ni 

Procttzo 	atra ( (-) 

Arte LU- 	Olivt:Ing Sousu 
RF, 1 	SGP-12 

PARECER N° 	DA COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA E 
MEIO AMBIENTE SOBRE O PROJETO DE LEI N° 065/10 

Trata-se do Projeto de Lei n° 065/10, de autoria das nobres Vereadores 
Mara Gabrilli, Marta Costa e Floriano Pesaro, que visa alterar a redação do inciso III 
do parágrafo 2° da Lei 11.614, de 13 de julho de 1994, ampliando a faixa de isenção 
do Imposto Predial Territorial Urbano, como estabelece. 

De acordo com a justificativa da proposta, a iniciativa pretende alterar para 
4 (quatro) salários mínimos, a isenção de IPTU, atualmente concedida aos 

proprietários de imóveis aposentados e pensionistas, com rendimento mensal inferior 

à 3 (três) salários mínimos, em função do desenvolvimento da economia brasileira, do 
reajuste natural dos preços no tempo, e da queda do poder de aquisitivo de 
aposentados e pensionistas, passados quinze anos da instituição daquele parâmetro. 
Ressalta ainda, o conteúdo da justificativa, que com a Nova Planta Genérica de 

Valores instituída pela Lei n° 15.044, de 03 de dezembro de 2009, houve expressivo 

redimensionamento do IPTU calculado para toda a Cidade, tomando-se o cuidado de 
restabelecer a isenção concedida aos proprietários de imóveis de baixo valor, através 
da readequação da faixa de isenção. Desse modo, argumenta que a mesma lógica 

deveria ser aplicada à isenção concedida a aposentados e pensionistas. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, 
manifestou-se pela Constitucionalidade e Legalidade, através do Parecer n° 0127/13. 

Note-se que o cálculo do IPTU de um imóvel, basicamente resulta dos 
valores unitários da Planta Genérica de Valores — PGV, aplicados sobre a área do 

„terreno e a área construída da edificação. Portanto, o IPTU guarda relação direta com 
as características e a localização do imóvel e não com a renda dos ocupantes. Nesse 

sentido, o valor de tal tributo pode impactar consideravelmente na renda de seus 
proprietários. 

Nesse sentido, a Lei n° 11.614, de 13 de julho de 1994, de que trata a 

presente iniciativa, estabeleceu um critério de isenção em função da renda mensal e 
não do valor dos imóveis, buscando assim desonerar de tal tributo os aposentados e 
pensionistas proprietários de um único imóvel, que por não suportarem esse tributo, 
teriam seu direito à moradia ameaçado. 

Tendo em vista que a presente iniciativa trata de matéria tributária, de 
acordo com o disposto na Lei Orgânica do Município, serão necessárias, no mínimo, 
duas audiências, a serem realizadas nas demais comissões de mérito. 



i4f5iPÁI CASARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PARECER N° 	DA COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA E 
MEIO AMBIENTE SOBRE O PROJETO DE LEI N° 065/10 

Portanto, diante dos aspectos que lhe compete analisar, a Comissão de 

Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, considerando o mérito da iniciativa, 
posiciona-se favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei n° 065/10. 

Sala da Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, em 
05-00. 

T RAZZO 
nte 

NLS DOLFO D LTON 

ICE NETO PAULO FRANGE 
co.v .wvidx"..4) 

TONINHO PAIVA' 
Relator 
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ARI FRIEDENBACH 

EDEMILSON CHAVES 

7-7-o 
JULIANA CARDOSO 

Relatora 

16- PAR 
16- 01414/2013 

A MUNICIPAL DE 

) PAULO 
PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE SAÚDE, PROMOÇÃO SOCIAL, 

TRABALHO E MULHER SOBRE O PROJETO DE LEI 65/2010. 

O projeto de lei, de autoria dos Nobres Vereadores Floriano Pesaro, Mara Gabrilli e Marta Costa, 
altera a redação do inciso III do parágrafo 2° da Lei n° 11.614, de 13 de julho de 1994, ampliando a 
faixa de isenção do Imposto Predial Territorial Urbano, como estabelece. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa exarou parecer pela legalidade. 

A Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente se manifestou favoravelmente ao 
projeto. 

A Lei n° 11.614, de 13 de julho de 1994, no seu artigo 1°, isenta do pagamento do Imposto Predial e 
Territorial Urbano, das Taxas de Conservação de Vias e Logradouros Públicos, de Limpeza Pública e 
de Combate a Sinistros o imóvel integrante do património de aposentado ou pensionista, bem como 
de beneficiário de renda mensal vitalícia paga pelo Instituto Nacional de Seguridade Social e de 
beneficiário do Programa de Amparo Social ao Idoso, criado pelo Ministério da Previdência e 
Assistência Social, ou outro programa que venha a substituí-lo. 

Para usufruir dessa isenção o interessado não deve possuir outra propriedade nesse Município, deve 
utilizar o imóvel objeto da isenção como sua residência e seu rendimento mensal, em 1° de janeiro do 
exercício, não pode ultrapassar 3 (três) salários mínimos. 

O projeto em questão visa alterar essa legislação que concede isenção de IPTU aos aposentados, 
pensionistas e beneficiários de renda mensal vitalícia, aumentando a faixa de isenção dessa 
população alvo mediante incremento do limite de rendimento mensal de 3 para 4 salários mínimos. 

Segundo a justificativa dos autores, a regra de isenção estabelecida em 3 salários mínimos foi 
instituída em 1994, o que poderia ser adequado para a época, mas passados quase vinte anos, nota-
se que, em função do desenvolvimento da economia brasileira, do reajuste natural dos preços no 
tempo e da queda do poder real de compra de aposentados e pensionistas, necessário se faz 
promover a alteração do limite de isenção de 3 (três) para 4 (quatro) salários mínimos. 

Finalmente, por se tratar de matéria tributária, sugere-se a realização de 2 Audiências Públicas no 
âmbito da Comissão de Finanças e Orçamento, conforme disposto no artigo 41, inciso V da Lei 
Orgânica do Município de São Paulo. 

Em face do exposto, a Comissão de Saúde, Promoção Social, Trabalho e Mulher se manifesta 
favoravelmente ao projeto de lei em pauta. 

Sala da Comissão de Saúde, Promoção Social, Trabalho e Mulher 021[02//3 

CALVO 
Presidente 

17- RELCOM 
17- 01433/2013 
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CÂNIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Papel para informação, rubricado corno folha n° 52 

Do processo PL n.° 0065/2010 em 23 / 05 /2014 
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Em cilo  / 5-  /2014 

Obs. O prazo para manifestação é de 8 dias, nos termos do § 3 0  artigo 63 RI 
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Folha n° 	do Prov.k 

de 20 

1 DEFERIDO 

26 NO 2-014 
• - 'Caio Césa odrigups 

RF 11.267 -65P-12 
RDs 

1901 /2014 

REQUERIMENTO N° 

REQUEIRO, nos termos regimentais, a coautoria nos Projetos de Léi no 15/2O1.1/ 

Garante o acesso das pessoas com deficiência aos espetáculos e obras -CulturajS„ 

beneficiados por recursos da lei municipal de incentivo à cultura, da, outras 

- providências; n° 9/2009 Institui, no âmbito do município de São Paulo, QPrograrría 

Cuidador Cidãdão, destinado a promover a figura do cuidador voluntário de r pessoas 

com ,deficiência ou mobilidade reduzida, estimular essa atividade e fórnecer o 

respectivo treinamento, e dá outras providências; n° 16/2011 Assegura a-observância, 

peló poder público Municipal, das condições necessárias para a reabilitação ,social das 

pessoas com deficiência visual, e dá outras providências; n° 72/2010 Alter,a redaçãó 

do art. 2° da lei n° 13.949, de 21 dejaneiro de 2005, que dispõe sobre dados' '- 

orçamentários a serem divulgados pelos órgãos públicos municipais, e dá outras 

providencias; n° 65/2010 Altera ,a redação do inciso III dO artigo 2° da lei 11.614, de 13 
- 

de julho de 1994, ampliando a faixa de isenção do imposto predial e territorial urbano, ' 0) 

como estabelece. (Amplia de três para quatro salários mínimos a rehda mensal de 	6-°'- 

-t 
-aposentados e pensionistas passíveis de isenção de IPTU); n° 178/2007 Dispõe sobre 

_ 
obrigatoriedade de instalação de itens de segurança nos locais que especifica no 

município de São Paulo, e dá outras providências. (Piso antiderrapante e'amortecedor _ 

de quedas para crianças em estabelecimentos com área de entretenimento infantil); ,n 

859/2007 Dispõe sobre o programa equilíbrio para crianças e adolescentes em 

situação de risco receberem diagnóstico e tratamento psíquico-social para - a Slia 

reintegração familiar e social; de autoria dos Vereadores Floriano Pesaro, Marta Costa 

e Mara Gabrilli. 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
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CAILIARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 

do pr 

de 20 
Folha n° 

Caio CéSIN odrIgueli 
RF 11.267 - SOP,12 

Sala das Sessões, 

De acordo. 

FLORIANO PESARO 

Vereador — PSDB 

cji , 	- 

MARTA COSTA 

Vereadora - PSD 



Folha n° 

 

do proc. 

de 2010  

   

    

Calg Cés R -rigues 
RF 11.267 - SGP-12 

EF4 R i DO 

Z 2014 
CiUnARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO_ 
PRESI ENTE 

REQUERIMENTO N° 

RDS 

1924/2014 

REQUEIRO, nos termos regimentais, a coautoria nos Projetos de Lei n° 65/2010 

Altera a redação do inciso III do parágrafo 2° da Lei 11.614, de 13 de julho de 1994, 

ampliando a faixa de isenção do Imposto Predial Territorial Urbano, como estabelece; 

n° 15/2011 Garante o acesso das pessoas com deficiência aos espetáculos e obras 
, 

culturais beneficiados"por recursos da Lei Municipal de Incentivo à cultura, e dá outras 

providências; de autoria dos Vereadores Floriano Pesaro e Marta Costa. 

Sala das Sessões, 

CLAUD •DE SOUZA 

Vereador -- PSDB 

De acordo. 

FLORIANO PESARO 

Vereador — PSDB 

SGP 4 2 

—vlitc,U  et 
MARTA COSTA 

Vereadora - PSD 

r -n 





CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

REQUERIMENTO N° 

Folha n° 	6 	do proc. 

	 de 20 1/01  

Caio Césa o rigues 
RF 11.267- SGP-12 

RDS 

1930/2014 

REQUEIRO, nos termos regimentais, a coautoria nos Projetos de Lei n° 15/2011 

Garante o acesso das pessoas com deficiência aos espetáculos e obras culturais 

beneficiados por recursos da lei municipal de incentivo à cultura, e dá outras 

providências; n° 9/2009 Institui, no âmbito do município de São Paulo, o Programa 

Cuidador Cidadão, destinado a promover a figura do cuidador voluntário de pessoas 

com deficiência ou mobilidade reduzida, estimular essa atividade e fornecer o 

respectivo treinamento, e dá outras providências; n° 257/2007 Acrescenta inciso" V no 

parágrafo 1° do artigo 23 do artigo 1° da Lei Municipal n° 13.876, de 23 de julho de 

2004, que altera disposições da Lei Municipal n° 13.558, d,e 14 de abril de 2003, que 

Dispõe sobre a Regularização de Edificações; n° 1412011 Estabelece que a aquisição 

de livros para o abastecimento das bibliotecas públicas municipais deverá observar o 

montante de 4% de livros em formatos acessíveis, para benefício de pessoas com 

deficiência visual; n° 17/2011 /Estabelece a obrigatoriedade aos sítios eletrônicos 

mantidos pelo poder executivo municipal observarem critérios técnicos de 

acessibilidade digital, da maneira como especifica, e dá outras providências; n° 

16/2011 1  Assegura a observância, pelo poder público municipal, das condições 

necessárias para a reabilitação social das pessoas com deficiência visual, e dá outras 

providências; n° 279/2010 Determina que as Lan Houses, cyber cafés e Telecentros 

disponibilizem pelo menos um computador com software leitor de tela e software 

ampliador de tela; n° 72/2010 Altera a redação do art. 2° da lei n° 13.949, de 21 de 

janeiro de 2005, que dispõe sobre dados orçamentários a serem divulgados pelos 

órgãos públicos municipais, e dá outras providências; n° 65/2010 Altera a redação do 

inciso III do artigo 2° da lei 11.614, de 13 de julho de 1994, ampliando a faixa de 

isenção do imposto predial e territorial urbano, como estabelece. (Amplia de três para 

quatro salários mínimos a renda mensal de aposentados e pensionistas passíveis de 

isenção de IPTU); n° 601/2011 Altera a Lei n° 14.957, de 16 de julho de 2009, para 

incluir o cyberbullying dentre as medidas de conscientização relativas ao bullying, e dá 

outras providências; n° 178/2007 Dispõe sobre obrigatoriedpde -de.instalação de itens 

de segurança nos locais que especifica no município de.  São Paulo, - e'clá- outras 
- providências. (Piso antiderrapante e amortecedor de I 

 uedas para crianças e 
° 3  NEYV 2014 



CAIARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO Caio César Rodrigues 
RF 11.267. SGP-12 

Folha n° -‘ do pr9. 

de 20 4V 

estabelecimentos com área de entretenimento infantil); de autoria dos Vereadores 

Floriano Pesaro, Marta Costa e Mara Gabrilli. 

Sala das Sessões, 

AURELIQIOMURA 

Vereador PSDB 

De acordo. 

FLORIANO PESAR 

Vereador — PSDB 

Ceit4- 
MARTA COSTA 

Vereadora - PSD 



DEFERIDO Folha n° 

  

do proc. 

     

    

de 20 

 

        

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO Caio Césa&Rodrlgues 
1-(F 11.267- SGP-12 

REQUERIMENTO N° 

RDS 

1 979/2014 

REQUEIRO, nos 'termos regimentais, a coautoria nos Projetos de Lei n° 15/2011 

Garante . o acesso das pessoas com deficiência aos espetáculos e obras culturais 

beneficiados por recursos da lei municipal de incentivo à cultura, e dá outras 

providências; n° 9/2009<nstitui, no âmbito do município de São Paulo, o Programa 

Cuidador Cidadão, destinado a promover a figura do cuidador voluntário de pessoas 

com deficiência ou mobilidade reduzida, estimular essa atividade e fornecer o 

respectivo treinamento, e dá outras providências; n° 16/2011 iÁssegura a observância, 

pelo poder público municipal, das condições necessárias para a reabilitação social das 
7 -pessoas com deficiência visual, e dá outras providências; n° 65/2010 Altera a redação 

do inciso III do artigo 2° da lei 11.614, de 13 de julho de 1994, ampliando a faixa de 

isenção do imposto predial e territorial urbano, como estabelece. (Amplia de três para 

quatro salários mínimos a renda mensal de aposentadds e pensionistas passíveis de 

isenção de IPTU); n° 859/2007 *6ispõe sobre o programa equilíbrio para crianças e 

adolescentes em situação de risco receberem diagnóstico e.tratamento psíquico-social i/ 
para a sua reintegração familiar e social; n° 14/2011:Estabelece que a aquisição de 

livros para o abãstecimento das bibliotecas públicas municipais deverá observar o 

montante de 4% de livros em formatos acessíveis, para benefício de pessoas com 

deficiência visual; n° 17/2011 'Estabelece a obrigatoriedade aos sítios eletrônicos 

mantidos pelo 'poder executivo municipal observarem critérios técnicos de 

acessibilidade digital, da maneira como especifica, e dá outras providências; n° 

60112011 /Altera a Lei n° 14.957, de 16 de julho de 2009, para incluir o cyberbullying , 
dentre as medi as de conscientização relativas ao bullying, e dá o tras providências; /I 

n° 639/2007 Institui o Programa Atende no Sistema de Tra potte ;,Coletivo de 
• c..E,- ...... 

Passageiros do Município de São Paulo, destinado a atender pe oas com defícié-tickN r, ., 

e mobilidade reduzida; de autoria dos Vereadores Floriano P saro, lytarta Costa e 
I' ütz 

Mara Gabrilli. 	 204 

SGp. 



Sala das Sessões, 

O TUMA 

Vereador — PSDB 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

FLORIANO PESARO 

Vereador — PSDB 

IAkca uro. 
MARTA COSTA 

Vereadora - PSD 
	 • 



CÂMARA MUNICIPAL DE 

Folha n° 	do proo, 

n°01 - 6)5 	e 20 

Calo Casa o Nuas 
RF 11.287 SGP-12 

1 DEFERIDO 

0111 

De acordo: 

Floriãno Pesaro 
Líder do PSDB 

-..1440z /vtk C(9.‘ 

Marta Costa 
Vereadora - PSD 

SÃO PAULO 

REQUERIMENTO RDS 

1980/2014 

REQUEIRO, nos termos regimentais a coautoria no Projeto de Lei n°,65/2010, 

que altera a redação do inciso III do artigo 2° da Lei 11.614 de 13 de julho de 

1994, ampliando a faixa de isenção do imposto predial e territorial urbano, 

corno estabelece, de autoria do Vereador Floriano Pesaro, Marta Costa e Mara 

Gabrilli. 

Sala das Sessões, 

i mt rio Covas Neto 
Vereador - PSDB 

Viaduto Jacarei, 100— 3.° andar— sala 307— Cep 01319-900 — Fone: 3396-4444 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

VOTO EM SEPARADO AO RELATÓRIO DO RELATOR DA COMISSÃO DE 
FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O PROJETO DE LEI N° 65/2010 

De autoria dos nobres Vereadores Mara Gabrilli, Marta Costa, Floriano 
Pesaro, Aurélio Nomura, Calvo, Gilson Barreto, Claudinho de Souza, Mário Covas 
Neto e Eduardo Tuma, o presente projeto de lei objetiva alterar a redação do inciso III 
do art. 2° da Lei n° 11.614, de 13 de julho de 1994 — que concede isenção do 
Imposto Predial e Territorial Urbano e taxas q ue especifica incidentes sobre imóvel 
integrante do patrimônio de aposentados, pensionistas e beneficiários de renda 
mensal vitalícia —, ampliando a faixa de isen ção do referido imposto. O projeto em 
tela visa alterar essa le g islação que concede isenção de IPTU aos aposentados, 
pensionistas e beneficiários de renda mensal vitalícia, aumentando a faixa de isenção 
dessa população alvo mediante incremento do limite de rendimento mensal de 3 
(três) para 4 ( q uatro) salários mínimos. 

Quanto à justi ça fiscal, a propositura reveste-se do maior interesse, eis que a 
situação dos aposentados e pensionistas, por todos conhecida, merece um 
tratamento diferenciado no aspecto tributário. Destarte, a alteração ora proposta vem 
ao encontro do interesse público. 

Quanto aos aspectos atinentes a esta Comissão, portanto, favorável é o voto. 
Contudo, como a Lei 11.614/94 foi alterada pela Lei n° 15.889, de 5 de novembro de 
2013, para manter o objetivo do projeto su gerimos o seg uinte substitutivo: 

SUBSTITUTIVO N° 	AO PROJETO DE LEI N° 65/2010 

Altera a redação do inciso I do art. 1°, 
da Lei n° 11.614, de 13 de julho de 
1994, com as alterações da Lei n° 
15.889, de 5 de novembro de 2013, e 
revoga o inciso II desse mesmo arti go, 
e dá outras providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRET A: 

Art. 1° - O inciso Ido art. 1°, da Lei 11.614, de 13 de julho de 1994, com as 
alterações da Lei n° 15.889, de 5 de novembro de 2013 passa a ter a se g uinte 
redação: 

"Art. 1° ... 
I – 100% (cem por cento), q uando o valor bruto recebido pelo interessado for 

de até 4 (q uatro) salários mínimos : " (NR) 

Art. 2° Fica revogado o inciso II do art. 1° da Lei n°11.614, de 13 de julho de 
1994, com as altera ções da Lei n° 15.889, de 5 de novembro de 2013. 

Art. 3° - As despesas decorrentes da execu ção desta lei correrão por conta de 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
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Art. 40  Esta lei entra em vigor em 1° de janeiro do ano em que a estimativa de 
renuncia de receita por ela acarretada tiver sido considerada na lei orçamentária 
anual. 
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PAR 

PARECER N° 	1396/2015 	 DA COMISSÃO DE FINANÇAS E 
ORÇAMENTO SOBRE O PROJETO DE LEI N° 65/2010 

O presente projeto de lei, de autoria dos nobres Vereadores Mara Gabrilli, 
Marta Costa, Floriano Pesaro, Aurélio Nomura, Calvo, Gilson Barreto, Claudinho de 
Souza, Mário Covas Neto e Eduardo Tuma, visa alterar a redação do inciso III do art. 
20 da Lei n° 11.614, de 13 de julho de 1994 — que concede isenção do Imposto 
Predial e Territorial Urbano e taxas que especifica incidentes sobre imóvel integrante 
do patrimônio de aposentados, pensionistas e beneficiários de renda mensal vitalícia 
—, ampliando a faixa de isenção do referido imposto. 

A propositura objetiva alterar essa legislação que concede isenção de IPTU 
aos aposentados, pensionistas e beneficiários de renda mensal vitalícia, aumentando 
a faixa de isenção dessa população alvo mediante incremento do limite de 
rendimento mensal de 3 (três) para 4 (quatro) salários mínimos. Na sua justificativa, 
os nobres Autores ressaltam que "em função do desenvolvimento da economia 
brasileira, do reajuste natural dos preços no tempo, e da queda do poder real de 
compra de aposentados e pensionistas, que em muito se dá em função de 
descompasso entre o reajuste de seus benefícios e o reajuste real dos preços, 
passados 15 (quinze) anos da instituição daquele parâmetro, torna-se diligente e 
razoável incrementar o mesmo de 3 (três) para 4 (quatro) salários mínimos". 

Ocorre que a Lei 11.614/94, foi alterada pela Lei 15.889, de 5 de novembro de 
2013, que passou a conceder isenção parcial de 50% aos aposentados, pensionistas 
e beneficiários de renda vitalícia, definidos no artigo 1° da Lei n° 13.776, de 
10/02/2004 que recebem entre 3 e 4 salários e cujo valor do imóvel não seja superior 
a R$ 1 milhão. 

Em resposta a quesitos da douta Comissão de Constituição, Justiça e 
Legislação Participativa, o Executivo pondera que "a faixa de isenção atualmente 
prevista foi referenciada não em unidades monetárias nominais (Reais), mas em 
"salários mínimos", justamente para se evitar o efeito inflacionário sobre as faixas de 
renda estipuladas. De fato, desde 1994 o valor do salário mínimo vem sendo 
reajustado anualmente em patamar superior ao da inflação, (...) Assim, é forçoso 
concluir que o objetivo já se encontra instituído na legislação atual. No que tange ao 
questionamento da eventual renúncia fiscal, insta ressaltar que a Administração 
Tributária não dispõe em seus cadastros das informações referentes à quantidade de 
imóveis de propriedade de aposentados, pensionistas ou beneficiários do INSS que 
recebam entre 3 (três) e 4 (quatro) salários mínimos. Dessa forma, exsurge 
inviabilizada a tentativa de se estimar a renúncia fiscal com o escopo de se atender a 
exigência contida no art. 14 da L.C. n° 101/00 (Lei de Responsabilidade Fiscal). (...) a 
necessidade de compensação da extensão do benefício com o aumento objetivo de 
carga tributária, a fim de se cumprir o disposto no inciso II do artigo supracitado, 
acabará por onerar os orçamentos dos demais munícipes. Da mesma forma, se por 
alternativa reduzirem-se as despesas com os serviços públicos prestados pela 
municipalidade, em decorrência da renúncia fiscal, tal medida afetará principalmente 
a parcela da população mais necessitada de tais benefícios". 

Quanto aos aspectos atinentes a esta Comissão, apesar das elevadas 
intenções dos nobres Autores, consideramos que a matéria não deve prosperar. Com  
efeito, apesar de a Prefeitura Municipal não dispor de cadastro que relacione a renda 
dos contribuintes do IPTU, fica claro que a entrada em vigor do projeto implicaria 
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aumento da renúncia fiscal já prevista na Lei 15.889/2013. Essa redução da receita . 
desse imposto fundamental para as finanças municipais efetivamente, significaria 
menos recursos para atendimento das inúmeras demandas sociais, e consideramos 
que o benefício conforme estabelece a referida Lei 15.889/2013 já vem ao encontro 
da justiça fiscal. 

Destarte, contrário ao projeto é o parecer. 

,16i00205. 
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